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    NOTA DA AUTORA




    O presente trabalho é o resultado de pesquisas realizadas durante o período de 2018 a 2020 no mestrado em Direito Privado, do Centro Universitário 7 de setembro de Fortaleza (UNI7), orientada pelo professor doutor Fábio Campelo Conrado de Holanda, na linha de pesquisa Relações Privadas, Direitos Humanos e Desenvolvimento, com ênfase em Direito do Consumidor.




    Versa o estudo sobre a problemática do enfrentamento do consumidor no mercado de consumo de massas, causados pela obsolescência programada. Dentre os problemas enfrentados pelo consumidor, como a redução do seu patrimônio, já que muitas vezes se vê obrigado a investir financeiramente novamente em outro produto, ele também enfrenta a perda de seu tempo.




    O problema de pesquisa abordado é o exposto na seguinte pergunta de partida: de que forma o fornecedor de produtos duráveis, tem sido responsabilizado no Brasil, diante do desvio produtivo do consumidor pelo prejuízo do tempo desperdiçado, por programar o tempo de vida útil do produto que lança no mercado de consumo?.




    O consumidor investe em produtos duráveis que não vêm com a informação do tempo de vida útil, restringindo sua liberdade de escolha entre as diversas marcas postas no mercado. Esse investimento não envolve apenas a pecúnia obtida pelo salário como fruto do seu trabalho, mas também, por vezes, o seu projeto de vida, além do tempo investido pelo consumidor para a obtenção do valor que investe no produto e o tempo gasto para tentar solucionar o problema. A obsolescência não se confunde com “defeito” pelo desgaste natural do produto.




    Alguns tribunais brasileiros ainda têm tratado o tema como um mero aborrecimento. No entanto, a obsolescência programada poderá causar dano existencial por prejuízo de um projeto de vida, porque o dano já se consumou desde o momento que o consumidor comprou o produto viciado, faltando apenas apresentar-se em algum momento o vício que está oculto. É existencial porque vai prejudicar os projetos de vida do consumidor que por isso deve ser indenizado, pois no direito do consumidor, o prejuízo a um projeto de vida é entendido como uma frustração às suas legítimas expectativas, o que atualmente é considerado genericamente, um dano moral. Entende-se por fim que a obsolescência programada causa dano pessoal (inerente à pessoa humana) da subespécie dano moral de natureza existencial, não se aplicando nos casos de obsolescência programada o desvio produtivo do consumidor, exceto quando também ocorrer prejuízo do tempo pós-consumo, se não resolvido o problema no prazo legal. Propõe-se seja obrigatória a informação do tempo de vida útil do bem.




    Foram utilizados os métodos, dedutivo de revisão bibliográfica e indutivo nas análises jurisprudenciais, buscando o devido enquadramento na linha de pesquisa pretendida.
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    INTRODUÇÃO




    A história mostra que os iluministas, com a ajuda da burguesia, despertaram o povo para uma consciência política até a Revolução Francesa (revolução da burguesia) e o triunfo do liberalismo. Em seguida, veio a Revolução Industrial, que deu forma à fabricação de produtos em grande escala, motivando a necessidade do consumo de massa até os dias atuais em que se vive uma revolução tecnológica contínua. Vivem-se continuamente também importantes desafios nos desdobramentos jurídicos complexos decorrentes desse novo cenário econômico mundial.




    Sem dúvida, o desenvolvimento tecnológico tem grande importância para o desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento humano, pois ajuda na educação, na saúde, nos transportes e em todas as necessidades básicas dos indivíduos - supostamente melhora a qualidade de vida, se atrelado a um hipotético crescimento econômico. No entanto, nem tudo pode ser considerado melhoria da qualidade de vida quando o assunto é obsolescência programada. Isso se dá em razão da necessidade de criar, nos consumidores, o desejo de adquirir bens de consumo a fim de movimentar economicamente o mercado.




    Todos os produtos duráveis, com o tempo, tornam-se obsoletos. Isso é fato. Com o passar do tempo, acabam apresentando algum tipo de defeito pelo desgaste natural em face do uso. Mas o fornecedor não informa quanto tempo o produto tem de duração, sendo esta uma cláusula aberta que, a nosso sentir, fragiliza o consumidor na sua proteção quanto à qualidade do produto, uma vez que o obriga a imaginar hipoteticamente que este ou aquele produto deve durar em torno de determinado tempo.




    Delimita-se o objeto deste estudo aos tipos de danos que os produtos programados à obsolescência causam ao consumidor. No Brasil, como ainda não existe lei estabelecendo a obrigação do fornecedor de informar o tempo de vida útil do produto, mas apenas um projeto de lei1 de nº 5367/2013, aguardando seguimento regular na Câmara dos Deputados, praticamente não existe ação na justiça abordando a conjugação desses dois temas (obsolescência programada e dano) e as que existem, citadas no terceiro capítulo deste trabalho, remetem ao vício oculto do produto. Isso é contraditório, porque não há um padrão definido, quanto à duração do bem de consumo. Tais informações foram extraídas de julgados dos Tribunais de Justiça e das turmas recursais dos Estados e do Distrito Federal disponibilizados na internet, através dos sites oficiais.




    Examina-se ao longo do primeiro capítulo, a necessidade do homem de fabricar objetos para ajudá-lo na realização de suas atividades, sobrevivência e bem-estar. Procura-se demonstrar a dificuldade na obtenção de bens antes da Revolução Industrial e o quanto era carente a população europeia e estadunidense, sem falar dos povos das demais nações aqui não examinadas, antes de declararem seus direitos naturais de ser humano, bem como o quanto esses eventos foram importantes para o progresso da humanidade em todos os sentidos.




    No entanto, para os fins do desenvolvimento do tema proposto, fez-se necessário estudar os motivos da criação da obsolescência programada poucos anos após o desencadear do desenvolvimento tecnológico; as consequências da obsolescência e, diante disso, qual a realidade do consumidor atualmente no mercado de consumo e as questões jurídicas desenvolvidas ao longo da história da Idade Moderna e Pós-Moderna, para o fim de dar a segurança jurídica a que se propõe. O estudo tem base teórica à luz dos princípios constitucionais previstos no art. 5º, XXXII, e art. 170, V, ambos da Constituição Federal de 1988.




    A obsolescência programada consiste na fabricação de produtos projetados para uma vida útil de curta duração. Geram vários problemas para o consumidor, que tem, entre outros direitos assegurados no art. 4º, II, “d” da Lei 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor), o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da qualidade de vida.




    Essa conduta abusiva do fornecedor de produtos duráveis também fere os princípios da boa-fé objetiva, da transparência e da harmonia nas relações de consumo e demais princípios constitucionais atinentes. Produtos programados à rápida obsolescência têm trazido danos de toda ordem, inclusive para a natureza, com a extração exagerada de produtos naturais não renováveis, além de desencadear a formação do superendividamento econômico do consumidor.




    A pesquisa examina ainda, no primeiro capítulo, a importância do tempo à luz da filosofia e as consequências a que a obsolescência tem sujeitado o consumidor levando-se em consideração que o ser humano é um ser finito e demanda esforços no seu curto espaço de tempo existencial para obter bens de consumo visando ao seu bem-estar material. Muitas vezes o consumidor não consegue alcançar esse objetivo, pois quando considera o haver alcançado, o bem adquirido, dentro de pouco tempo já não tem mais utilidade. Isso faz com que o consumidor se obrigue a obter um novo produto, ainda que seus objetivos já sejam outros e ainda que não possua meios econômicos para fazer a nova aquisição.




    Lembrando o leitor que, como o objetivo deste trabalho é estudar de que forma o fornecedor de produtos industrializados, que programa a obsolescência de bens de consumo, tem sido responsabilizado não apenas pela frustração das legítimas expectativas do consumidor e de seus projetos de vida, como também pelo prejuízo do tempo desperdiçado foi necessário estudar também a noção de tempo na filosofia da modernidade, sendo escolhido para referencial teórico o filósofo Martin Heidegger, através da obra “Ser e Tempo”, especialmente o quarto capítulo de seu livro (“temporalidade e cotidianidade”).




    O tempo, desde a antiguidade, sempre foi objeto de estudo da filosofia, mas para o que se pretende abordar neste trabalho, foi preciso escolher como referência um filósofo contemporâneo da Idade Moderna, cuja vivência com as questões da atualidade possa fornecer elementos de convicção do que pode ser considerado o tempo para a existência humana e fazer o link com o objeto do direito, que é o dano a esse tempo. A partir daí examinar, à luz do direito do consumidor, o dano ao tempo na teoria do desvio produtivo do consumidor pelo prejuízo do tempo desperdiçado do professor Marcos Dessune.




    Em relação ao consumidor brasileiro, tudo indica que a obsolescência programada o prejudica, porque premido pela necessidade de utilização do bem, muitas vezes recorre ao consumo de crédito, submetendo-se a um constante endividamento. Afinal, o consumidor não compra porque quer, não é plausível esse entendimento, não para aquele que vive na sociedade de consumo. Consumir bens e serviços é uma realidade que rodeia o cotidiano do indivíduo e o obriga a possuir coisas sob pena de não estar no mundo em sociedade. O que resta é apenas optar entre os vários fornecedores que concorrem entre si pelo espaço no mercado.




    Assim, justifica-se o presente trabalho pela necessidade de estudar a obsolescência programada, realizada na forma de redução intencional da vida útil de um produto pelo fabricante, obrigando o consumidor a ter que investir novamente em outro produto, e as consequências danosas dessa conduta, as quais são suportadas pelo consumidor, para o fim de conhecer até que ponto o fornecedor de má-fé, que se utiliza dessa prática abusiva, tem sido responsabilizado.




    Afinal, um novo investimento do consumidor não envolve apenas a pecúnia obtida pelo salário como fruto do seu trabalho. Envolve também um projeto de vida; o tempo investido para a obtenção do valor gasto no produto programado à obsolescência; e o tempo gasto para tentar solucionar o problema, desviando-se de suas atividades (conforme a teoria do desvio produtivo do consumidor). Daí o tema desse trabalho intitular-se: do dano temporal na teoria do desvio produtivo do consumidor aplicada à obsolescência programada.




    Procede a preocupação de tutelar também juridicamente o tempo, na medida em que a humanidade dentro de um período muito curto tem vivido uma rápida transformação no seu modo de vida, seja para ser ou estar na sociedade. Hoje, o tempo é considerado um bem precioso, que não pode ser indevidamente desperdiçado sem uma devida compensação. Nesse sentido, “perder tempo” não pode ser considerado um mero aborrecimento, como têm entendido os juízes e tribunais quando o consumidor busca ser indenizado pela frustração em face das legítimas expectativas que tinha em relação ao produto obsoleto e pelo tempo perdido na tentativa de resolver problemas criados pelo fornecedor e não resolvidos em prazo razoável.




    Mas para entender como a sociedade hoje se tornou uma sociedade de risco, estuda-se a evolução histórica do consumo de massa e sua influência no mundo. Alguns referenciais teóricos foram extremamente importantes para traçar uma linha de raciocínio lógico em direção ao objetivo geral pretendido. Examina-se o tema, como já referido, à luz da filosofia e da sociologia. Gilles Lipovetsky dá excelente contribuição no campo sociológico com seus trabalhos “O império do efêmero” e “Leveza para uma civilização do ligeiro”. Estuda o autor o comportamento da sociedade após o surgimento do consumo de massas e as diversas maneiras como a publicidade tem influenciado o consumidor na compra de produtos e serviços muitas vezes desnecessários ou inúteis.




    Na mesma linha de pensamento de Lipovetsky, Jean Baudrillard na obra “A sociedade de consumo”, retrata como os objetos têm um modo ativo nas relações sociais e servem de base a todo o processo de modificação cultural, pactuando como meio de conforto e de prestígio.




    Zigmunt Bauman, ao escrever a teoria da modernidade líquida, procurou retratar o quanto os objetos fazem parte das relações humanas, ditando sua condição de “mortos-vivos”, considerando que as relações humanas são líquidas pelas transformações sucessivas de seus significados.




    Ulrick Beck também traz importante contribuição na obra “A metamorfose do mundo: novos conceitos para uma nova realidade”, cujo objetivo é, no dizer do autor, compreender por que não se compreende mais o mundo, estudando as mudanças na sociedade e o abalo nas certezas que sustentam os conceitos sociais.




    Examina-se o desenvolvimento da sociedade de risco também à luz da filosofia no viés econômico e ambiental, com a contribuição de Luc Ferry que se debruça na pesquisa das consequências dos investimentos inovadores que se tornaram vitais para a economia globalizada que tem de enfrentar a competição universal sob pena de fracasso. No entanto, inobstante essa necessidade de constante inovação ser necessária e, apesar de seus benefícios, entende que sua face obscura, dentre outras coisas, é a destruição do ecossistema e a degeneração da cultura.




    A publicitária Anne Leonard apresenta, tanto no vídeo “A história das coisas” como no livro de mesmo nome, a influência do consumo de massa no mundo atualmente e suas danosas consequências ambientais. Foram examinados também outros autores igualmente importantes para a presente pesquisa, pela contemporaneidade vivenciada do início da Revolução Industrial, a exemplo de Gilles Slade e Thorstein Veblen, a cujas obras, por serem muito antigas, somente se tem acesso por meio de PDF nos sites das bibliotecas das universidades públicas.




    Assim, estabeleceram-se como objetivos específicos do presente estudo analisar a importância do consumo de massa e as consequências do consumismo no mundo nos dias atuais; refletir qual é a realidade do consumidor brasileiro no mercado de consumo nacional; avaliar qual tem sido a responsabilidade civil do fornecedor e a tutela jurídica dada aos bens jurídicos relevantes dos consumidores e a consequência de sua violação no Brasil. Daí, no decorrer dos capítulos se examina as seguintes situações específicas: Quais são as causas e as consequências de uma modernidade líquida no mundo atualmente? Na realidade, têm sido observados o respeito à dignidade, saúde e segurança, a proteção dos interesses econômicos, da melhoria da qualidade de vida, bem como da transparência e a harmonia nas relações de consumo no direito brasileiro? Tem sido realmente dada aos consumidores a devida tutela aos bens juridicamente relevantes em consequência da violação dos deveres dos fornecedores?




    As hipóteses consideradas foram as seguintes: a primeira sugere que o consumo de massa é importante para a economia, porque é fonte de geração de emprego e renda. Porém, se o produto é programado para uma curta duração da vida útil, não haverá apenas consumo normal da vida moderna, e sim consumismo, porque obriga-se o consumidor a renovar a compra do mesmo produto ou outros. As consequências do consumismo, no entanto, são graves para o indivíduo e para a sociedade, porque causam danos ao consumidor, sejam materiais ou imateriais, como o desperdício da mercadoria que foi adquirida para suprir uma eventual necessidade e a paga com recursos obtidos por meio de tempo gasto pelo consumidor com seu trabalho, além do tempo gasto para tentar resolver os defeitos do bem junto ao fornecedor. A segunda hipótese sugere que, na realidade, apesar do Código de Defesa do Consumidor assegurar políticas públicas para o fim de garantir produtos e serviços com padrão adequado de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, na realidade, tudo indica que os fornecedores têm se utilizado de mecanismos tecnológicos para torná-los obsoletos sob o argumento da melhoria da tecnologia e do direito ao desenvolvimento. Possivelmente, isso ocorre em face da ausência de lei que obrigue o fornecedor a informar o tempo de vida útil do produto. A terceira hipótese é de que o direito do consumidor tem o dever de tutelar a dignidade, a saúde e a segurança. A tutela jurídica dada aos bens jurídicos relevantes pela consequência de sua violação é o reconhecimento da necessidade de reposição das perdas sofridas pelo consumidor, que nada fez para gerar o prejuízo; ao contrário, sofreu várias perdas, dentre elas, a perda do tempo de sua existência trabalhando para a obtenção de recursos para o fim de obter bens de consumo que servirão aos seus propósitos no trabalho, nos estudos ou no lar, os quais findam por ser desperdiçados. Em um ciclo vicioso, o consumidor acaba desperdiçando novamente seu tempo, trabalhando para adquirir outro produto ou em busca de solucionar o problema do produto obsoleto. Esse prejuízo, como visto, não é apenas material, mas também imaterial e demanda indenização. Somente agora os tribunais têm despertado para o problema, após o reconhecimento da teoria do desvio produtivo do consumidor.




    O primeiro capítulo deste trabalho, portanto, consoante anteriormente explicitado, dedica-se ao exame da evolução histórica do consumo de massa e sua influência no mundo na Idade Pós-Moderna, no viés filosófico e sociológico. Discorre sobre os aspectos da obsolescência programada enquanto estratégia econômica e suas diferentes espécies; a nova forma como se deu valor ao tempo relógio para o fornecedor e como a filosofia tratou do tempo existencial do indivíduo em razão da sociedade de consumo; os transtornos da pós-modernidade como custos impostos aos consumidores e a forma como devem ser tutelados seus direitos.




    Dedicou-se o segundo capítulo deste trabalho ao estudo da evolução da responsabilidade civil e aos novos danos. São feitas considerações gerais sobre as práticas abusivas nas relações de consumo, as espécies de violação dos bens jurídicos relevantes e sua tutela jurídica, reflexões sobre as modalidades de dano ao consumidor e a banalização do mero aborrecimento.




    Para o estudo da responsabilidade civil, vimos as reflexões de Robert Reich sobre o supercapitalismo e os problemas gerados, inicialmente, nas questões trabalhistas, no meio ambiente, na produção da violência e danos aos consumidores. Tais situações, forçaram novos olhares para os conceitos jurídicos tradicionais no âmbito do direito civil e a quebra de diversos paradigmas, mormente no que se refere à responsabilidade civil do fornecedor ante o consumidor e a necessidade do diálogo entre as diversas fontes do direito interno e externo, dada a globalização dos novos tempos. Para tanto, nomes como Nelson Rosenvald, Rui Stocco, Cláudia Lima Marques, Bruno Miragem, Herman Benjamim, Silvio de Salvo Venosa, Miguel Reale, dentre outros autores nacionais, foram fundamentais ao desenvolvimento da pesquisa, porque fazem reflexões sobre a evolução do tema proposto.




    Examina-se, ainda, a responsabilidade civil pós-consumo do fornecedor pelo desperdício dos recursos de tempo e de dinheiro do consumidor, observada a norma constitucional contida no art. 225, § 1º, V da Constituição Federal de 1988, o parágrafo único do art. 927 do Código Civil e a Política Nacional das Relações de Consumo, prevista na Lei nº 8078/90, Código de Defesa do Consumidor, as quais visam atender às necessidades e à melhoria na qualidade de vida do ser humano como função social.




    Portanto, vê-se que o tema tratado é bastante discutido nas ciências humanas. Contudo, o presente estudo visa seu corte epistemológico na questão da responsabilidade civil do fornecedor pelo desperdício dos recursos de tempo e de dinheiro na aquisição de produtos programados à obsolescência. Por essa razão, o terceiro capítulo trata da teoria do desvio produtivo do consumidor e a posição da jurisprudência nacional sobre o tema, trata da importância do tempo para as relações jurídicas dos novos danos surgidos na doutrina no meio acadêmico, da possibilidade de utilização da teoria do desvio produtivo do consumidor nos casos de dano temporal originário da obsolescência programada, porém divergindo quanto à sua natureza. Por fim procede-se a uma análise crítica dos precedentes judiciais no direito brasileiro.




    Quanto ao método utilizado para as investigações nos campos doutrinários, preferiu-se o dedutivo, por ser o mais adequado, uma vez que proporciona maior condição de diálogo com as demais áreas da ciência do direito, da sociologia, da economia e outras que se fizeram necessárias em uma perspectiva holística, partindo-se do geral para o específico. No caso, foram examinadas as ciências humanas de um modo geral, em face do tema proposto, passando-se a estreitar o assunto em relação à responsabilidade civil, suas origens e desenvolvimento no mundo até a responsabilidade civil objetiva no Brasil, com o surgimento do Código de Defesa do Consumidor, trazendo novos paradigmas ao direito posto até chegar-se ao desenvolvimento do tema dos novos danos.




    O indutivo foi o método utilizado na análise das decisões judiciais, cujas pesquisas foram realizadas nos sites oficiais dos Tribunais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, selecionados por região, nos últimos cinco anos, considerando que a virtualização foi sendo implantada gradativamente nos estados-membros da Federação a partir do ano de 2009, mas nem todos os tribunais possuem arquivos disponíveis dos últimos dez anos. Em alguns casos, ante a dificuldade de acesso, foi necessária a utilização do site Jusbrasil, para complementar a pesquisa jurisprudencial.




    Foram utilizadas por vez, as palavras-chave “obsolescência programada” e “desvio produtivo do consumidor” separadamente e em conjunto, sendo que, somente houve retorno nas pesquisas que se utilizaram das palavras-chave separadas uma da outra. Observa-se ainda que poucos são os tribunais que arquivam as sentenças dos juízes de primeiro grau, encontrando-se mais facilidade na busca por acórdãos do segundo grau, seja dos tribunais ou das turmas recursais.




    Procedeu-se a uma análise comparativa entre as decisões que entendem ser a perda de tempo do consumidor um mero aborrecimento não indenizável e as decisões que consideram a perda de tempo um dano moral indenizável, verificando-se que esse entendimento tem sido adotado a partir do reconhecimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, da teoria do desvio produtivo do consumidor pelo prejuízo do tempo desperdiçado.




    




    

      

        1 Segundo informa o Portal da Câmara dos Deputados Federais publicada em 12/12/2014 - 16:56 Fonte: Agência Câmara de Notícias: “A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio aprovou na quarta-feira (10) proposta que obriga o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador de produtos de bens de consumo duráveis a prestar informação ao consumidor sobre o tempo de vida útil do produto. De acordo com a proposta, a informação deverá ser clara, precisa, ostensiva e em língua portuguesa. O texto aprovado é o substitutivo do deputado Ronaldo Zulke (PT-RS) ao Projeto de Lei 5367/13, da deputada Andreia Zito (PSDB-RJ), que previa a obrigação para o fornecedor, o que, segundo o relator, poderia responsabilizar também os comerciantes. “Há muitas questões técnicas relacionadas à fabricação, à montagem e à industrialização de produtos que não estão à disposição dos vendedores finais”, disse Zulke. Efeitos Os bens de consumo com durabilidade curta são, de acordo com o relator, uma característica da economia moderna e globalizada que gera dois efeitos. O primeiro é a falta do poder de escolha do consumidor por escolher apenas baseado no preço, sem saber a durabilidade do produto. E o segundo é o impacto ambiental com o aumento de lixo inorgânico.“Muitos poderão fazer a opção por produtos de melhor qualidade, ainda que não tão baratos, contribuindo para criar nichos de mercado e mudar o padrão de baixa durabilidade”, afirmou Zulke.Obsolescência programada A autora do projeto destaca que diversos fornecedores, principalmente de eletrodomésticos e eletroeletrônicos, reduzem a vida útil e dificultam o conserto de produtos, para garantir que sejam usados pelo menor tempo possível, acelerando o ciclo de consumo, num padrão de produção conhecido como “obsolescência programada”. Pela proposta, o não cumprimento do disposto na nova lei sujeita os infratores às sanções administrativas e penais previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), que vão de multa à interdição das atividades do estabelecimento. Tramitação. A proposta tem caráter conclusivo e já foi aprovada pela Comissão de Defesa do Consumidor. Ainda será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Fonte: Agência Câmara de Notícias. Link de acesso: Comissão aprova informação obrigatória sobre vida útil de bens de consumo - Notícias - Portal da Câmara dos Deputados (camara.leg.br). (Acesso em 27/12/2022).
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